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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO APARECIDO CORREIA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FURTOS 
QUALIFICADOS MEDIANTE ABUSO DE CONFIANÇA CONTRA DOIS 
IDOSOS ACAMADOS, EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. REITERAÇÃO DE PEDIDO. NÃO 
CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. NÃO CONFIGURADO. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E 
DESPROVIDO.

1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe 5/4/2019).

2. Os fundamentos que justificaram a manutenção da prisão preventiva e a 
negativa do direito de recorrer em liberdade já foram analisados por esta 
Corte Superior no julgamento do HC n. 867.722/MG. Na ocasião, entendeu-
se que "a prisão foi mantida nos exatos termos e fundamentos 
apresentados no decreto prisional pelo fato de se encontrar inalterada a 
situação do agravante. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da 
condição de cuidadora das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha 
bancária delas e junto com o ora agravante, valendo-se da condição de 
saúde dos ofendidos, idosos e portadores de debilidades, subtraíram mais 
de R$30.000,00 (trinta mil reais) das contas bancárias, mediante diversos 
saques em valores menores, tendo o acusado sido reconhecido através de 
filmagens disponibilizadas pela agência bancária, havendo notícia, ainda, do 
possível cometimento de outros delitos, o que justifica a decretação e 
manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de 
recorrer em liberdade." Sendo assim, o agravo não merece conhecimento 
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neste tópico por reiteração de pedido.

3. Esta Corte tem reiterada jurisprudência de que a análise do excesso de 
prazo para o julgamento da apelação deve levar em consideração o 
quantum de pena aplicada na sentença condenatória. Na presente hipótese, 
o agravante foi preso em 27/12/2022 e foi proferida sentença condenatória 
em 11/9/2023, fixando pena total somada de 12 anos e 7 meses de 
reclusão. Interposto recurso de apelação, este foi remetido ao Tribunal de 
origem, estando dentro dos limites da razoabilidade, portanto, o prazo de 9 
meses desde o aviamento do recurso de apelação até a presente data, o 
que afasta, por ora, a alegação de excesso de prazo.

4. Agravo regimental conhecido em parte e desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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de R$30.000,00 (trinta mil reais) das contas bancárias, mediante diversos 
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neste tópico por reiteração de pedido.

3. Esta Corte tem reiterada jurisprudência de que a análise do excesso de 
prazo para o julgamento da apelação deve levar em consideração o 
quantum de pena aplicada na sentença condenatória. Na presente hipótese, 
o agravante foi preso em 27/12/2022 e foi proferida sentença condenatória 
em 11/9/2023, fixando pena total somada de 12 anos e 7 meses de 
reclusão. Interposto recurso de apelação, este foi remetido ao Tribunal de 
origem, estando dentro dos limites da razoabilidade, portanto, o prazo de 9 
meses desde o aviamento do recurso de apelação até a presente data, o 
que afasta, por ora, a alegação de excesso de prazo.

4. Agravo regimental conhecido em parte e desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
JOSÉ AUGUSTO APARECIDO CORREIA contra decisão, de minha lavra, em que 
deneguei a ordem, em decisum assim relatado (e-STJ fls. 213/214):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de JOSE 
AUGUSTO APARECIDO CORREIA apontando como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (HC n. 
1.0000.23.247573-1/000).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 12 anos, 7 
meses de reclusão e 269 dias-multa, em regime inicial fechado, pela prática 
do ilícito tipificado no art. 155, § 4º, incisos II e IV, por 26 vezes, na forma do 
art. 71, todos do Código Penal, pois, em concurso com sua cônjuge, 
subtraíram quantia superior a R$ 30.000 (trinta mil reais), mediante inúmeros 
saques bancários, sem a autorização dos ofendidos, aproveitando-se do 
estado de debilidade mental e física das vítimas, haja vista ter sido noticiado 
que o ofendido, com 90 anos de idade, é portador da doença de Alzheimer, e 
a ofendida, com 86 anos de idade, passa o dia todo acamada.

Buscando o direito de recorrer em liberdade, a defesa impetrou habeas 
corpus na origem, cuja ordem foi denegada (e-STJ fls. 78/82).

Daí o presente writ, no qual a defesa argumenta, preliminarmente, estar 
configurado constrangimento ilegal pelo excesso de prazo para o julgamento 
da apelação.

Aduz que seria cabível a concessão da ordem de ofício para promover a 
redução da pena pelo reconhecimento da confissão espontânea e da fração 
de aumento decorrente da continuidade delitiva.

Acrescenta ser desnecessária a custódia cautelar, já que se revelariam 
adequadas e suficientes medidas diversas da prisão.

Requer a redução da pena e a expedição de alvará de soltura. 
Subsidiariamente, pleiteia a substituição da prisão preventiva por medida 
cautelar diversa.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação do writ.
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No presente agravo, alega a defesa ofensa ao princípio da colegialidade e, 
no mais, reitera as alegações originárias acerca do excesso de prazo para julgamento 
do recurso de apelação e, por conseguinte, da prisão cautelar.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Insurge-se o agravante, de início, contra o julgamento monocrático do 
habeas corpus.

Na hipótese, vê-se da decisão constante de e-STJ fls. 213/219 que as teses 
foram refutadas em estrita consonância com a jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior e expressamente consignada no decisum ora agravado.

Consigne-se, nesse ínterim, que "não viola o princípio da colegialidade a 

decisão monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame 

do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n. 
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 
5/4/2019).

Com relação aos fundamentos que justificaram a manutenção da prisão 
preventiva e a negativa do direito de recorrer em liberdade, vê-se que eles já foram 
analisados por esta Corte no julgamento do HC n. 867.722/MG.

Na ocasião, entendeu-se que "a prisão foi mantida nos exatos termos e 
fundamentos apresentados no decreto prisional pelo fato de se encontrar inalterada a 
situação do agravante. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da condição de 
cuidadora das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha bancária delas e junto com o 
ora agravante, valendo-se da condição de saúde dos ofendidos, idosos e portadores de 
debilidades, subtraíram mais de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) das contas bancárias, 
mediante diversos saques em valores menores, tendo o acusado sido reconhecido 
através de filmagens disponibilizadas pela agência bancária, havendo notícia, ainda, 
do possível cometimento de outros delitos, o que justifica a decretação e manutenção 
da prisão preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade."

Sendo assim, o agravo não merece conhecimento neste tópico por 
reiteração de pedido.

Prosseguindo, cumpre ressaltar que esta Corte tem reiterada jurisprudência 
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de que a análise do excesso de prazo para o julgamento da apelação deve levar em 
consideração o quantum de pena aplicada na sentença condenatória.

Na presente hipótese, o agravante foi preso em 27/12/2022 e foi proferida 
sentença condenatória em 11/9/2023, fixando pena total somada de 12 anos e 7 meses 
de reclusão. Interposto recurso de apelação, este foi remetido ao Tribunal de origem, 
estando dentro dos limites da razoabilidade, portanto, o prazo de 9 meses desde o 
aviamento do recurso de apelação até a presente data.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma puramente 
matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesadas as particularidades da causa.

2. Na espécie, não se constata o alegado constrangimento ilegal, pois o 
decurso de aproximadamente 8 meses desde o registro e autuação do 
recurso no Tribunal de origem (recebimento da irresignação pela segunda 
instância em 28/7/2016) sem o seu julgamento não extrapola os limites da 
razoabilidade e está justificado na complexidade do feito, pois só a sentença 
apelada conta com mais de 60 folhas, sendo que, consoante se extrai dos 
autos e do andamento processual constante do endereço eletrônico do 
Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, todos os 5 réus recorreram e o 
Ministério Público já ofertou, em 6/12/2016, parecer, indo os autos à 
conclusão nessa mesma data. Ademais, é cediço que eventual excesso de 
prazo no julgamento da apelação deve ser aferido confrontando a 
quantidade de pena imposta na sentença condenatória, a qual, no caso, foi 
de 12 anos e 8 meses de reclusão, pela prática dos crimes de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico, o que reforça a conclusão de que não há, 
na hipótese, desídia a ser atribuída ao órgão jurisdicional.

3. Ordem denegada. (HC n. 374.706/MS, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/4/2017, DJe 20/4/2017.)

 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. PACIENTE CONDENADO À PENA 
TOTAL DE 25 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL. 
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. COMPLEXIDADE DO 
FEITO. DIVERSOS APELANTES. ORDEM DENEGADA.

1. O excesso de prazo para o julgamento da apelação não pode ser medido 
apenas em razão do tempo decorrido para o julgamento do recurso, devendo 
ser apreciado, também, a partir do princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, tendo em vista a complexidade da causa em julgamento.

2. Eventual excesso de prazo no julgamento da apelação deve ser aferido 
em face da quantidade de pena imposta na sentença condenatória (HC n. 
234.713/CE, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, 
julgado em 12/6/2012, DJe 28/6/2012).

3. Considerando que a pena total a que foi condenado o paciente é de 25 
anos e 8 meses de reclusão, bem como a complexidade da causa, que conta 
com 4 (quatro) réus, alguns foragidos, com defensores diversos, inexiste 
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flagrante excesso de prazo no julgamento dos recursos, pois não 
demonstrado que, em razão da demora no julgamento das apelações, o 
paciente encontra-se impedido de usufruir de benefícios relativos à execução 
da pena, que já foi iniciada, tendo sido expedida a competente guia de 
execução provisória.

4. Ordem denegada. (HC n. 389.662/MG, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 
22/5/2017.)

 

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nessa 
extensão, nego provimento .

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42719506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:50:44
Código de Controle do Documento: fb9f3b52-0ab6-4892-a4e2-ea732ad3ad31


